[image: ]
SALAS DE RECURSO MULTIFUNCIONAIS EM MONTES CLAROS/MG: Práticas, desafios e perspectivas na Educação Inclusiva
Bruna da Cruz Cardoso
A universidade Estadual de Montes Claros- Unimontes
bcruz7952@gmail.com
 Camila Gabriele da Silva Rodrigues
A universidade Estadual de Montes Claros- Unimontes
Camilagabriele919@gmail.com
Helen Ferreira Santos
A universidade Estadual de Montes Claros- Unimontes 
helenferreirasantos99@gmail.com
Leonice Vieira de Jesus Paixão
Professora do Curso de Pedagogia/Unimontes
Leonicepibid2011@gmai.com 
Tânia Soares Aquino
Professora da Escola Municipal Jair de Oliveira
taniaaquino11@gmail.com
Vamilla Vieira de Moura
A universidade Estadual de Montes Claros- Unimontes
vamillavieirademoura@gmail.com 


Eixo 3– Políticas Públicas e Gestão Educacional na Perspectiva Inclusiva
Palavras-chave: Inclusão escolar; Educacional Especializado; Educação Especial

 A Educação Inclusiva consolidou-se no Brasil como um princípio fundamental do direito à educação, assegurando que todos os alunos tenham acesso, permanência e aprendizagem em escolas regulares. Nesse contexto, as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) constituem espaços pedagógicos criados para oferecer o Atendimento Educacional Especializado (AEE), em caráter complementar ao ensino comum. Em Montes Claros, a presença dessas salas evidencia tanto avanços quanto desafios na efetivação das políticas inclusivas, sobretudo quanto à formação docente, à infraestrutura e à articulação com a comunidade escolar.
A base legal da Educação Inclusiva se apoia em documentos nacionais e internacionais, como a Declaração de Salamanca (1994), a Constituição Federal de 1988, a LDBEN nº 9.394/1996, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a  Lei nº 13.146/2015, também conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência ou Estatuto da Pessoa com Deficiência. Autores como Alves et al. (2006), Ropoli et al. (2010) e Mantoan (2003; 2006) destacam que a escola inclusiva deve valorizar a diversidade, eliminando barreiras e garantindo condições equitativas de aprendizagem. As SRM, portanto, surgem como estratégia pedagógica de apoio, permitindo que os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação participem de forma ativa e autônoma da vida escolar.
O estudo em questão adota uma abordagem qualitativa e caráter exploratório, centrado em entrevistas semiestruturadas aplicadas a quatro professoras da rede pública de Montes Claros/MG, atuantes em SRM de três escolas denominadas ficticiamente “Motivar”, “Renovar” e “Promover”. O roteiro contou com dez questões, que permitiram identificar percepções sobre o funcionamento das salas, os critérios de encaminhamento dos alunos, a utilização dos recursos disponíveis e os desafios enfrentados no cotidiano escolar.
As professoras entrevistadas reconhecem a importância das SRM como espaços de apoio pedagógico e inclusão, mas destacam obstáculos significativos. As salas apresentam condições desiguais: enquanto algumas contam com equipamentos tecnológicos e variedade de materiais, outras enfrentam limitações de espaço físico, ruídos externos e insuficiência de recursos. O papel do professor do AEE é enfatizado como essencial para planejar intervenções adequadas e articular ações com os docentes regentes, evitando que a SRM seja vista como espaço segregado. Ressalta-se, ainda, a relevância da participação da família no processo inclusivo, embora muitas vezes essa parceria seja fragilizada. De forma geral, as docentes apontam que, embora as SRM ampliem as possibilidades de aprendizagem, a efetividade plena ainda é prejudicada por barreiras estruturais e administrativas.
Constata-se que as Salas de Recursos Multifuncionais em Montes Claros/MG cumprem papel importante na promoção da equidade educacional, garantindo atendimento especializado que favorece a autonomia dos estudantes com necessidades educacionais especiais. Contudo, a realidade investigada evidencia que o simples acesso a esses espaços não garante inclusão plena: são necessários investimentos contínuos em formação docente, infraestrutura adequada, articulação entre escola e família e gestão democrática das práticas pedagógicas. As conclusões parciais indicam avanços relevantes, mas também revelam lacunas a serem superadas para a consolidação de uma educação verdadeiramente inclusiva.
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